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áRea dO diReitO: Civil

ResuMO: Dispõe o art. 157 do CC que “ocorre a 
lesão quando uma pessoa, sob premente neces-
sidade, ou por inexperiência, se obriga a presta-
ção manifestamente desproporcional ao valor da 

aBstRact: Article 157 of the Brazilian Civil Code 
states that “lesion occurs when a person, under 
grounds of necessity, or due to inexperience, 
agrees to perform an overtly disproportional 
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prestação oposta”. Da leitura do referido artigo, 
não há menção ao dolo de aproveitamento, isto 
é, o interesse de uma das partes em se locupletar 
à custa da outra, o qual costuma ser desprezado 
pela doutrina e pelas jurisprudências pátrias. O 
propósito do artigo é problematizar esse despre-
zo, levando em consideração, por evidente, as 
vozes doutrinárias que, a despeito da literalidade 
do art. 157, enxergam o dolo de aproveitamen-
to como pertencente à lesão. A ideia é estudar o 
instituto da lesão presente no Código Civil, sem 
adentrar nas especificidades da “lesão” do Códi-
go do Consumidor, utilizando exemplos aplicá-
veis no cenário da pandemia da Covid-19, mas 
também fora dele. Para tanto, investigaremos 
como o instituto da lesão contratual é tratado 
nas legislações do direito comparado, em espe-
cial, na Itália, em França, nos EUA, na Áustria, 
na Alemanha, em Portugal e no UNIDROIT. Em 
seguida, promoveremos uma interlocução entre 
Direito e Economia para, com as lentes de uma 
análise também econômica do direito, revisi-
tar os contornos jurídicos da lesão a partir da 
perspectiva econômica do holdup contratual. 
Finalmente, concluiremos, de forma propositiva, 
oferecendo duas possíveis alternativas para o 
Brasil, as quais têm em comum a necessidade de 
que os direitos de propriedade sejam bem defi-
nidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, o que 
deverá ocasionar ou a superação do Enunciado 
150 do CJF ou uma inflação legislativa para rees-
crever o art. 157 do CC e acabar com a indefini-
ção que o permeia.

 
 
 
 
PaLavRas-chave: Lesão  – Vícios do negócio ju-
rídico – Análise econômica do direito – Holdup 
contratual – Dolo de aproveitamento.

obligation in face of the value of the opposite 
obligation”. By analyzing such article, it is cer-
tain that there is no mention of either an inten-
tion to commit fraud by one of the parties or 
to economically exploit their counterpart (dolo 
de aproveitamento), an aspect that is usually 
neglected by legal scholarship and precedents in 
Brazil. In this sense, the purpose of this paper is 
to criticize the literal interpretation of such pro-
vision, while taking into consideration the legal 
scholarship views that include such malicious in-
tent as a requirement to the occurrence of lesion. 
This paper shall focus on the study of “lesion” as 
defined in the Brazilian Civil Code and shall not 
analyze “lesion” as established under the Bra-
zilian Consumer Law. The paper shall also bring 
examples of situations, including some of those 
which have risen in the context of Covid-19 pan-
demic. In order to set the proper framework for 
the analysis, the paper shall investigate the legal 
framework of lesion in contract law in several 
jurisdictions, specially in Italy, France, the US, 
Austria, Germany and Portugal, as well as UNI-
DROIT regulations. In sequence, the paper shall 
promote an analysis of lesion under the lens of 
law and economics, with an economic perspec-
tive on the contract holdup doctrine. Finally, 
the paper concludes that there are two possible 
alternatives for the understanding of lesion in 
Brazilian law. Both alternatives have in common 
the need for well-defined ownership rights in 
the Brazilian legal system, while overcoming the 
interpretation set forth on Statement (Enuncia-
do) 150 of the Brazilian Federal Justice Council 
or demanding legislative initiative to rewrite ar-
ticle 157 in order to address the issue analyzed 
herein.

keywORds: Lesion – Contract irregularities – Eco-
nomic analysis of law  – Contractual holdup  – 
Fraud intention.

suMáRiO: Introdução. I. O conteúdo jurídico do instituto da lesão. I.1. Lesão versus estado de peri-
go: parecidas, porém diferentes. II. O conteúdo também econômico do instituto da lesão. II.1. A 
análise também econômica do holdup contratual. Conclusão. Referências.
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Como superar isso? Enxergamos duas saídas: uma mais rápida, mas mais insegu-
ra, pelo Poder Judiciário e outra mais demorada, porém, menos arriscada, pelo Po-
der Legislativo: ou a doutrina (sugestão: cancelar o Enunciado 150 da III Jornada de 
Direito Civil do CJF) e a jurisprudência reconhecem, de uma vez por todas, o dolo 
de aproveitamento como integrante da equação dos requisitos da lesão contratual; 
ou o art. 157 do CC é alterado para elencar percentuais ou o dolo de aproveitamen-
to como pressuposto da lesão. Em síntese, ou definimos em lei que a desproporção 
das prestações que justifica a lesão é aquela cujo valor é tantos porcento aquém ou 
além do valor de mercado do bem ou serviço contratado; ou continuamos lacônicos 
quanto a isto, mas exigimos em contrapartida a aferição do dolo de aproveitamento 
de todos os envolvidos. Quem será o protagonista de uma Análise também Econômi-
ca do Direito da lesão contratual? O Judiciário ou o Legislativo? Não sabemos. O que 
sabemos é que não dá para deixarmos o estado de coisas do jeito que está. O artigo é, 
portanto, um trabalho de lege ferenda, não de lege lata. É isso o que, nestas breves li-
nhas, aos autores parece.
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